
  

JULGADOS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

PROCURAÇÃO/MANDATO 

 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. RENÚNCIA AO MANDATO APÓS A 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO. ART. 76, §2º, I, DO CPC/15. 1. Após 

a interposição do Agravo Interno, foi apresentada petição (fls. 430-437, 

e-STJ) informando a renúncia ao mandato pelos advogados da parte 

agravante. Juntaram-se os documentos que comprovam a ciência da 

parte (fls. 433-435, e-STJ). 2. Consoante a jurisprudência do STJ, a 

renúncia de mandato, quando devidamente notificada pelo advogado ao 

seu constituinte, nos termos do art. 112 do CPC/2015, dispensa 

determinação judicial para intimação da parte, objetivando a 

regularização da representação processual nos autos. Nesse sentido: 

AgInt no AREsp n. 1.468.610/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 27/11/2019. 3. Não 

obstante, foi proferido despacho (fl. 439, e-STJ) intimando "Novinvest 

Corretora de Valores Imobiliários Ltda para regularizar sua 

representação processual no prazo de dez dias, sob pena de não 

conhecimento do recurso, nos termos dos arts. 76, § 2º, I, e 274, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil". 4. Conforme certificado à 

fl. 450, e-STJ, a parte quedou-se inerte. A não apresentação da 

procuração, mesmo após abertura de prazo para regularização 

processual, acarreta o não conhecimento do Recurso. 5. Considerando 

a renúncia do advogado e a falta de regularização da representação por 



  

parte da Agravante, até o presente momento, fica configurada a 

ausência de pressuposto processual, nos termos do art. 76, § 2º, inciso 

I, do Código de Processo Civil. 6. Agravo Interno não conhecido. (AgInt 

no AREsp n. 1.935.018/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024.) 

 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E COMPENSAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

AUSÊNCIA. MULTA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

AFASTAMENTO. PROCURAÇÃO AD JUDICIA ASSINADA 5 MESES 

ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. VALIDADE E EFICÁCIA. 

PRAZO MÁXIMO LEGAL. AUSÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE EMENDA 

DA INICIAL. EXIGÊNCIA DE PROCURAÇÃO ATUALIZADA. 

EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. PODER GERAL DE CAUTELA. 

CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS. AUSÊNCIA NA HIPÓTESE 

DOS AUTOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO PROVIDO. 1. Ação declaratória c/c obrigação de fazer e 

compensação por danos morais ajuizada em 28/2/2022, da qual foi 

extraído o presente recurso especial, interposto em 16/5/2023 e 

concluso ao gabinete em 13/7/2023. 2. O propósito recursal é decidir se 

(I) houve negativa de prestação jurisdicional; (II) deve ser afastada a 

multa no julgamento dos embargos de declaração; e (III) o juiz pode 

exigir a juntada de nova procuração ad judicia atualizada, sob pena de 

indeferimento da petição inicial, quando esta é instruída com procuração 

assinada meses antes do ajuizamento da ação. 3. Não há ofensa aos 

arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem examina, 

de forma fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 

sentido contrário à pretensão da parte. Precedentes. 4. Afasta-se a multa 



  

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 quando não se caracteriza o intento 

protelatório na oposição dos embargos de declaração. 5. A procuração 

ad judicia é outorgada para que o advogado represente o constituinte até 

o desfecho do processo e, diante da ausência de prazo máximo legal, 

mantém a sua validade e eficácia até que sobrevenha eventual 

revogação ou outra causa de extinção, na forma do art. 682 do CC/2002. 

6. Segundo a jurisprudência desta Corte, em razão do poder geral de 

cautela, o juiz pode, diante das peculiaridades da hipótese concreta, 

determinar a juntada de procuração ad judicia atualizada, com a 

finalidade precípua de proteger os interesses das partes e zelar pela 

regularidade dos pressupostos processuais. Trata-se de medida 

excepcional que demanda fundamentação idônea por parte do juiz. 7. O 

mero transcurso de alguns meses entre a assinatura da procuração ad 

judicia e o ajuizamento da ação não justifica, por si só, a aplicação 

excepcional do poder geral de cautela pelo juiz para exigir a juntada de 

nova procuração atualizada, tampouco consiste em irregularidade a 

ensejar o indeferimento da petição inicial e a extinção do processo sem 

resolução de mérito. 8. Hipótese em que o Juízo (I) determinou a 

emenda da inicial, exigindo a juntada de nova procuração, limitando-se 

a fundamentar que a apresentada está datada de 5 meses antes do 

ajuizamento da ação, sem consignar qualquer outra circunstância para 

tal exigência; (II) em razão do descumprimento da medida, indeferiu a 

petição inicial e julgou o processo extinto sem resolução de mérito, o que 

foi mantido pelo acórdão recorrido. 9. Recurso especial conhecido e 

provido para (I) afastar a multa aplicada à recorrente no julgamento dos 

embargos de declaração; e (II) anular o acórdão e a sentença e 

determinar o retorno dos autos ao Juízo de primeiro grau, a fim de que 

o processo tenha o seu regular prosseguimento. (REsp n. 2.084.166/MA, 

relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/11/2023, 

DJe de 13/11/2023.) 

 



  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA 

AO ADVOGADO QUE ASSINA O AGRAVO E O RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 1. Tendo o recurso sido 

interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015, devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 2. É inexistente o 

recurso interposto por advogado que não possui procuração nos autos. 

Incidência da Súmula 115/STJ. 3. A procuração juntada em outro 

processo conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em 

favor do recorrente nesta Corte. Precedentes. 4. Agravo interno não 

provido. (AgInt no REsp n. 2.051.959/SP, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)  

 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. EXCESSO DE MANDATO. CESSÃO DE CRÉDITO. NÃO 

RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. RECURSO 

DESPROVIDO. 1. Ação em que a demandante/recorrente alega que o 

procurador excedeu os poderes que lhe foram outorgados em 

instrumento público, ao ceder créditos judiciais de sua titularidade junto 

a terceiros. 2. No caso, o Tribunal de origem concluiu, a partir da análise 

do instrumento público carreado aos autos e do instrumento de cessão, 

que o recorrido não desbordou dos limites do mandato, ressaltando 

ainda, sobre o pleito de devolução dos valores decorrentes da cessão 

de crédito, que a procuração pública isentou o outorgado da prestação 

de contas. Portanto, não foi demonstrada a alegada atuação do 



  

procurador com excesso dos poderes recebidos. 3. Ademais, eventual 

modificação da conclusão do Tribunal de Justiça - de modo a se concluir 

pela comprovação do excesso de mandato e dos danos alegados - 

demandaria o revolvimento dos fatos, das provas e das cláusulas 

contratuais, o que é inviável em recurso especial, a teor do que dispõem 

as Súmulas 5 e 7 do STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 

n. 2.269.101/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

5/6/2023, DJe de 13/6/2023.) 

 

 

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

MANDATO DE PROCURAÇÃO. ABUSO DE DIREITO. PRETENSÃO 

DE RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS. ADMISSIBILIDADE. COISA 

JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. 

PRAZO DECENAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO. 1. As razões do agravo interno não enfrentam 

adequadamente o fundamento da decisão agravada. 2. O Tribunal de 

origem concluiu que a pretensão do autor se baseia em suposto abuso 

de direito praticado pelo Sindicato, ora recorrente, a legitimar o pedido 

de indenização por ressarcimento de danos formulado pela parte 

prejudicada. 3. A conclusão do Tribunal de origem decorreu de 

convicção formada à luz dos elementos fático-probatórios dos autos, 

cuja revisão não se revela admissível, à luz da vedação da Súmula 7 

desta Corte. 4. Em se tratando de responsabilidade contratual, o prazo 

de prescrição aplicável à pretensão de ressarcimento dos prejuízos é 

decenal, conforme previsto no art. 205 do CC. Precedentes desta Corte. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.227.135/DF, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe 

de 11/5/2023.) 



  

 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CADEIA DE PROCURAÇÃO E 

SUBSTABELECIMENTO. SUBSISTÊNCIA DO MANDATO 

OUTORGADO AO PRIMEIRO ADVOGADO CONSTITUÍDO. 

REGULARIDADE DAS INTIMAÇÕES. AGRAVO INTERNO 

INTERPOSTO APÓS O PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. 1. 

É válida a intimação realizada em nome de advogado constituído nos 

autos se os poderes a ele outorgados foram substabelecidos com 

reserva. 2. É intempestivo o agravo interno no agravo recurso especial 

protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, 

§ 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015. 3. Agravo interno não 

conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.098.573/GO, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 

17/11/2022.) 

 

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 

DE RESILIÇÃO CONTRATUAL. PROCURAÇÃO AD JUDICIA. 

PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. EXAME DOS AUTOS. 

DIREITOS DO ADVOGADO. COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. 

ÔNUS DO AUTOR. NULIDADE DE CITAÇÃO. CONFIGURADA. 1. Ação 

declaratória de resilição de contrato particular de compra e venda de 

imóvel cumulada com pedido de reintegração de posse. 2. Recurso 

especial interposto em: 21/11/21. Concluso ao gabinete em: 06/05/22. 3. 

O propósito recursal consiste em perquirir se deve ser reconhecida a 

nulidade de citação quando o advogado citado nos termos do art. 242, 

do CPC, possuía poderes para representar o réu em processo distinto e 

acessou os autos via sistema eletrônico do Tribunal. 4. Alguns atos 



  

processuais somente poderão ser realizados pelo advogado se ele tiver 

poderes especiais para tanto. São eles: receber citação, confessar, 

reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar, 

receber e dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração de 

hipossuficiência econômica, conforme determinado pelo art. 105 do 

CPC/2015. 5. O peticionamento nos autos por advogado destituído de 

poderes especiais para receber citação não configura comparecimento 

espontâneo apto a suprir tal necessidade. Precedentes. 6. Se o 

advogado que possui poderes específicos para receber a citação do réu 

em uma ação, receber a citação de outro processo que ele não 

patrocina, esta citação deve ser considerada nula. 7. O exame dos autos 

de qualquer processo, mesmo sem procuração, é direito concedido aos 

advogados, nos termos do art. 107, do Código Civil. Este ato, portanto, 

não se confunde com o comparecimento espontâneo das partes, 

disciplinado no art. 239, § 1º, do CPC. 8. A expedição da carta, mandato 

ou edital é apenas parte da citação, que somente irá se perfazer quando 

o demandado efetivamente receber a informação. Desta forma, a 

ocorrência da revelia é indício de que não houve eficácia do ato, isto é, 

a parte não teve ciência da ação. Precedentes. 9. Subscrito o aviso por 

outra pessoa que não o réu, o autor tem o ônus de provar que o réu, 

embora sem assinar o aviso, teve conhecimento da demanda que lhe foi 

ajuizada. Precedentes. 10. Recurso especial não provido. (REsp n. 

1.995.883/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 

em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 

 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 

PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL. DESTITUIÇÃO DE 

CURADORA DO ENCARGO. SUBSISTÊNCIA DO MANDATO 

CONFERIDO AO ADVOGADO. MODIFICAÇÃO DA DECISÃO 

CONCESSIVA DE EFEITO SUSPENSIVO. POSSIBILIDADE. 



  

ASSISTÊNCIA SIMPLES DEFERIDA. REVOGAÇÃO. 

INSUBSISTÊNCIA DO INTERESSE JURÍDICO. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A destituição da curadora não acarreta 

a automática cessação do mandato judicial conferido ao advogado da 

parte curatelada, notadamente porque a curadora, ao outorgar o 

mandato em conjunto com a interditada, agiu em auxílio e nos interesses 

desta, e não em nome próprio. 2. Ainda que se considere que o mandato 

outorgado ao patrono teria perdido a sua eficácia (em virtude da 

destituição da curadora que lhe conferiu poderes de representação em 

favor da curatelada), ratificar-se-ão os atos por ele praticados na 

hipótese, ante a posterior outorga de poderes ao mesmo procurador da 

interditada que havia praticado os atos anteriores, nos termos do que 

preconiza o art. 662, parágrafo único, do Código Civil. 3. A concessão 

do pedido de efeito suspensivo ao recurso especial - dada a semelhança 

dos requisitos com o pedido de tutela provisória de urgência -, é 

suscetível de modificação ou revogação, a qualquer tempo, em virtude 

do disposto no art. 296 do CPC, que evidencia o caráter provisório e 

precário da tutela jurisdicional prestada. 4. O pedido de ingresso na 

condição de assistente simples se deu com o propósito, único e 

exclusivo, de preservação dos interesses da parte assistida, que, por sua 

vez, manifestou aversão à assistência requerida, razão pela qual deve 

ser rejeitado tal pleito, dada a insubsistência do imprescindível interesse 

jurídico. 5. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no AgInt na 

TutPrv no REsp n. 1.943.699/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022.) 

 

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ESCRITURA PÚBLICA 

DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL E DA CORRESPONDENTE 

MATRÍCULA. VÍCIO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

INEXISTÊNCIA. PACTO COMISSÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 



  

IMPRESTABILIDADE DA PROCURAÇÃO OUTORGADA PARA A 

CELEBRAÇÃO DO PACTO. TERCEIRO DE BOA-FÉ. 1. Consoante 

cediço no STJ, não há falar em julgamento extra petita quando o julgador 

- adstrito às circunstâncias fáticas da demanda (causa de pedir remota) e 

ao pedido constante nos autos - procede à subsunção normativa com 

amparo em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e 

refutados pelo réu, o que se coaduna com as máximas contidas nos 

brocardos iura novit curia e da mihi factum dabo tibi jus. 2. O vedado pacto 

comissório configura-se quando se vislumbrar hipótese fática em que o 

inadimplemento de obrigação pecuniária - objeto de garantia real - 

implicar, como efeito prático automático, a transferência da propriedade 

da coisa gravada ao titular do crédito e tal avença se der no período 

anterior ao vencimento da dívida. Inteligência dos artigos 765 do Código 

Civil de 1916 e 1.428 do codex de 2002. 3. A nulidade decorrente da 

constatação de pacto comissório alcança os negócios indiretos que o 

dissimulem sob a aparência de convenção lícita (inciso VI do artigo 166 

do Código Civil), a exemplo de contrato de compra e venda com pacto de 

retrovenda ou compromisso de compra e venda em garantia de 

empréstimo em dinheiro. 4. No caso, a negociação apontada como nula 

pelo Tribunal de origem - consubstanciada na transferência de 95% do 

capital social da Tilburi para Miloran e na consequente autorização para 

que o Diretor-Presidente desta última onerasse ou vendesse os bens 

imóveis da primeira (nos termos do artigo 1.015 do Código Civil) - não se 

revela apta ao reconhecimento da fraude à lei consubstanciada na 

proibição de pacto comissório, por inexistir prova contundente da 

existência do empréstimo e da instituição de garantia da respectiva dívida, 

mas tão somente um "indicativo" deduzido da prova emprestada (termo 

de declaração prestada à autoridade policial), não tendo sido esclarecido, 

contudo, em que momento da cadeia de acontecimentos a referida 

avença ocorrera. 5. Ademais, a atribuição de poder exclusivo de 

administração de sociedade limitada - ainda que, ao fim e ao cabo, 

compreenda o poder de disposição patrimonial - não caracteriza a eficácia 



  

típica da cláusula comissória, cuja admissão, na espécie, significaria 

beneficiar a autora pela própria torpeza. 6. "A oneração ou a venda de 

bens imóveis" da Tilburi encontrava-se compreendida em seu objeto 

social, caracterizando, portanto, ato de gestão da empresa que, no 

silêncio do contrato social, poderia ser praticado pela Miloran (sócia-

administradora), enquanto presentada por seu Diretor-Presidente, 

revelando-se despicienda a anuência do sócio minoritário (artigo 1.015 do 

Código Civil). 7. No entanto, revela-se incontroverso nos autos que, na 

escritura pública de compra e venda do imóvel, a Tilburi figura como 

vendedora, estando "presentada" pela Miloran, que, no ato, foi 

"representada" por terceiro e não por seu Diretor-Presidente, a quem 

competia, no mundo dos fatos, exercer os atos de gestão da sociedade 

limitada. 8. À luz do disposto no artigo 1.018 do Código Civil, a Miloran - 

na qualidade de administradora da Tilburi - não poderia se fazer substituir 

por terceiro no exercício de suas funções de gestão, mas poderia outorgar 

procuração especificando os atos e as operações que poderiam ser 

praticados pelo mandatário. 9. Cotejando os termos da procuração, 

verifica-se que a Miloran conferiu, ao mandatário, poderes para praticar 

atos, assinar escrituras e vender quaisquer bens imóveis em seu nome, 

inexistindo, contudo, menção alguma à Tilburi, seja no sentido de 

transferir poderes genéricos para a sua administração - o que seria 

descabido por força do artigo 1.018 do Código Civil -, seja para especificar 

determinados atos de gestão ou de disposição do patrimônio da 

sociedade presentada pela offshore. Nessa perspectiva, revela-se 

evidente a imprestabilidade da procuração utilizada para a celebração do 

contrato de compra e venda do imóvel de titularidade da Tilburi. 10. Nada 

obstante, a caracterização do réu como "terceiro adquirente de boa-fé" 

constitui obstáculo intransponível à declaração de nulidade da compra e 

venda e ao consequente restabelecimento da propriedade da Tilburi. 11. 

Além da constatação pelas instâncias ordinárias de que o demandado não 

agira em conluio com os alienantes - tendo sido vítima de estratagema 

que induziu em erro até mesmo a experimentada serventia notarial -, 



  

observa-se que a prova da quitação do preço do imóvel (encartada na 

escritura pública) não foi suficientemente desconstituída pelo Tribunal de 

origem. 12. Isso porque a mera afirmação do Diretor-Presidente da 

Miloran (cuja atuação maliciosa é reconhecida nos autos) e as respostas 

do perito contábil - aludindo à incapacidade econômico-financeira do réu, 

com base em declarações de imposto de renda, sem atentar, contudo, à 

possibilidade de empréstimos informais costumeiramente efetuados junto 

a familiares - não ostentam força probante suficiente para elidir a 

declaração de quitação inserta na escritura pública, cuja falsidade não 

poderia sequer ser aventada (quanto mais reconhecida) sem a 

participação, em juízo, de todos aqueles presentes ao ato notarial, 

especialmente do responsável pela afirmação de pagamento integral do 

preço do imóvel e do escrevente do cartório, bem como do suposto 

beneficiário da quantia recebida. 13. Desse modo, levando em conta a 

moldura fática estabelecida na origem pelas instâncias ordinárias, não há 

como afastar a caracterização do réu como "terceiro adquirente de boa-

fé", motivo pelo qual, à luz da teoria da aparência e das regras de 

interpretação dos negócios jurídicos insertas nos artigos 113 e 167, § 2º, 

do Código Civil, deve ser julgada improcedente a pretensão autoral 

voltada ao reconhecimento da nulidade da escritura pública de compra e 

venda e do consequente registro imobiliário. 14. Consequentemente, os 

alegados prejuízos experimentados pela Tilburi deverão ser pleiteados, se 

for o caso, em face daqueles responsáveis pelo fato gerador dos supostos 

danos, assertiva que, por óbvio, não compreende o réu da presente ação. 

15. Recurso especial conhecido e parcialmente provido a fim de julgar 

improcedente a pretensão deduzida na inicial. (REsp n. 1.747.956/SP, 

relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 30/8/2021.) 

 

 



  

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE 

TRANSFERÊNCIA DO DOMÍNIO ÚTIL DE IMÓVEL. AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PERÍCIA QUE CONCLUI SER O BEM 

INEXISTENTE OU DISTINTO DO QUE FOI ENTREGUE. EVICÇÃO NÃO 

CARACTERIZADA. INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

CONFIGURADO. MANDATO EM CAUSA PRÓPRIA. CESSÃO DE 

DIREITO. MANDATÁRIOS AGEM EM NOME PRÓPRIO E POR CONTA 

PRÓPRIA. MANDANTES SE DESVINCULAM DA RELAÇÃO JURÍDICA 

ESTABELECIDA COM OS RECORRIDOS. JULGAMENTO: CPC/15. 1. 

Ação indenizatória ajuizada em 2011, da qual foi extraído o presente 

recurso especial, interposto em 01/03/2018 e atribuído ao gabinete em 

27/09/2018. 2. O propósito recursal é decidir a respeito da 

responsabilidade dos recorrentes, enquanto mandantes, pelo negócio 

jurídico celebrado entre os recorridos e os interessados, agindo estes 

como mandatários, por procuração com cláusula "em causa própria", 

dizendo especificamente sobre: (i) a ocorrência da evicção; (ii) a 

obrigatoriedade de se notificar do litígio os recorrentes; (iii) a prescrição 

da pretensão de exercer o direito que resulta da evicção. 3. A evicção 

representa um sistema especial de responsabilidade negocial decorrente 

da perda total ou parcial de um direito, atribuído, por sentença, a outrem, 

cujo direito é anterior ao contrato de onde nasceu a pretensão do evicto. 

Logo, se tal direito não existe ou se, existindo, dele não for privado, total 

ou parcialmente, o reivindicante, não há falar em evicção. 4. Embora 

afastada a hipótese de evicção, não se exoneram os responsáveis da 

indenização devida aos recorridos em virtude do evidente inadimplemento 

contratual. 5. Hipótese em que os interessados, enquanto mandatários em 

causa própria, agiram na qualidade de titulares do direito que lhes foi 

transferido, e, por isso, devem ser tidos, para todos os efeitos, como os 

verdadeiros contratantes. 6. Noutro ângulo, os recorrentes, ao celebrarem 

com os interessados o contrato de mandato em causa própria, 

outorgando-lhes o poder de transferir, em nome próprio e por conta 

própria destes, o domínio útil do imóvel, se desvincularam da relação 



  

jurídica estabelecida com os recorridos, de modo que não podem ser 

agora responsabilizados pelo descumprimento da referida obrigação, 

ainda que de evicção se tratasse. 7. Recurso especial conhecido e 

provido. (REsp n. 1.779.055/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 19/3/2019, DJe de 22/3/2019.) 


